PARECER N° 2309,   DE 2007.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 03, DE 2007.

De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei Complementar nº 03, de 2007, tem o objetivo de alterar dispositivo da Lei Complementar nº 731, de 1993, instituindo a concessão de anuênio aos integrantes das Policias Civil e Militar.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 193 a 233 Sessões Ordinárias, de 13 a 19/04/07, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para examinar a matéria quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

Verificamos, ao analisar o projeto que este pretende contemplar os Policiais Civis e Militares com adicional por tempo de serviço, que deverá ser pago anualmente. Constatamos que a proposta fere o artigo 24, § 2°, itens 1 e 5, da Constituição Estadual. Passamos a transcrever os dispositivos mencionados:

"Artigo 24 - ...........................................................................

§ 2° - Compete exclusivamente ao Governador do Estado as

iniciativas das leis que disponham sobre:


1 - criação e extinção de cargo, funções ou empregos públicos na

administração direta, e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

.......................................................................................................

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, refonna e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar.(NR)"

'-"

Portanto, concluímos ao examinar os dispositivos constitucionais aCIma mencionados que a iniciativa de leis que disponham sobre a matéria em questão, é de competência exclusiva do Governador do Estado. Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 03, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator Especial

